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   PROJETO DE LEI Nº ____/2026
Institui medidas de combate ao assédio on-line e ao cyberbullying praticados contra pessoas com deficiência, pessoas com doença rara ou com síndrome, no Município de Sumaré, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SUMARÉ APROVA:
Art. 1º Ficam instituídas, no Município de Sumaré, medidas de prevenção, conscientização, enfrentamento e combate ao assédio on-line e ao cyberbullying praticados contra pessoas com deficiência, pessoas com doença rara ou com síndrome.
Parágrafo único. As medidas previstas nesta Lei poderão ser desenvolvidas em escolas públicas, privadas e conveniadas, equipamentos públicos, unidades de saúde, espaços de assistência social e demais locais de atendimento à população.
Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se:
I – assédio on-line: qualquer conduta praticada por meio da internet, redes sociais, aplicativos de mensagens, plataformas digitais ou outros meios eletrônicos que tenha por finalidade constranger, intimidar, ameaçar, humilhar, perseguir, discriminar ou causar sofrimento à vítima;
II – cyberbullying: prática de atos reiterados de violência física, psicológica, moral ou social praticados por meio de tecnologias digitais ou ambientes virtuais, especialmente quando dirigidos contra pessoa em razão de sua deficiência, doença rara ou síndrome;
III – pessoa com deficiência: aquela definida nos termos da legislação federal vigente;
IV – pessoa com doença rara: aquela que se enquadre nos critérios estabelecidos pela legislação e pelas políticas públicas nacionais de atenção às doenças raras;
V – pessoa com síndrome: aquela que apresente condição clínica caracterizada por conjunto de sinais e sintomas decorrentes de determinada alteração genética, congênita, adquirida ou de outra natureza reconhecida pela medicina.
Art. 3º Constituem objetivos das medidas previstas nesta Lei:
I – prevenir o assédio on-line e o cyberbullying contra pessoas com deficiência, pessoas com doença rara ou com síndrome;
II – promover o respeito à dignidade, à diversidade, à igualdade e aos direitos das pessoas protegidas por esta Lei;
III – conscientizar a população sobre os impactos da violência praticada no ambiente digital;
IV – combater práticas de discriminação, preconceito, humilhação, exposição indevida e constrangimento no ambiente virtual;
V – orientar vítimas, familiares, estudantes, profissionais da educação e demais pessoas sobre como identificar, prevenir e denunciar situações de violência digital;
VI – estimular a utilização responsável e segura das redes sociais e demais ferramentas digitais;
VII – promover ações de acolhimento e orientação às vítimas;

VIII – fortalecer a articulação entre os órgãos públicos responsáveis pelas áreas de educação, saúde, assistência social, direitos humanos e segurança pública.
Art. 4º O Município poderá promover campanhas educativas permanentes ou periódicas de conscientização sobre o combate ao assédio on-line e ao cyberbullying contra pessoas com deficiência, pessoas com doença rara ou com síndrome.
§ 1º As campanhas poderão ser realizadas por meio de:
I – palestras e seminários;
II – materiais educativos impressos e digitais;
III – divulgação em escolas;
IV – redes sociais e canais oficiais do Município;
V – atividades de conscientização com estudantes, pais e responsáveis;
VI – capacitação de profissionais da educação, saúde e assistência social;
VII – outras ações destinadas à prevenção da violência digital.
§ 2º As campanhas poderão ser realizadas em parceria com entidades da sociedade civil, instituições de ensino, universidades, órgãos públicos e demais instituições relacionadas à defesa dos direitos das pessoas com deficiência.
Art. 5º As instituições de ensino públicas, privadas e conveniadas localizadas no Município poderão desenvolver ações educativas de prevenção ao cyberbullying e ao assédio on-line, especialmente quando praticados contra estudantes com deficiência, doença rara ou síndrome.
Parágrafo único. As ações previstas no caput poderão integrar atividades pedagógicas relacionadas à cidadania, respeito às diferenças, inclusão, convivência escolar e uso responsável da internet.
Art. 6º O Município poderá disponibilizar ou divulgar canais existentes para recebimento de denúncias e comunicações relacionadas a situações de assédio on-line e cyberbullying contra as pessoas protegidas por esta Lei.
§ 1º As denúncias poderão ser encaminhadas, conforme a natureza do fato, aos órgãos competentes das áreas de segurança pública, educação, assistência social, saúde ou proteção dos direitos humanos.
§ 2º Sempre que possível, deverão ser preservados a identidade, a intimidade e os dados pessoais da vítima e de seus familiares.
Art. 7º As situações identificadas no ambiente escolar envolvendo estudantes vítimas de cyberbullying ou assédio on-line deverão receber atenção da equipe pedagógica e dos responsáveis pela instituição de ensino, observadas as competências legais de cada órgão.
Parágrafo único. A atuação da instituição deverá priorizar a proteção da vítima, a prevenção de novas ocorrências, a comunicação com os responsáveis e, quando necessário, o encaminhamento aos serviços públicos competentes.
Art. 8º O Município poderá promover ações de orientação e apoio psicossocial às vítimas de assédio on-line e cyberbullying, diretamente ou mediante articulação com a rede pública de atendimento e instituições parceiras.
Parágrafo único. Quando identificada situação que possa caracterizar crime ou violação de direitos, a vítima ou seus responsáveis deverão ser orientados quanto aos canais e órgãos competentes para adoção das providências cabíveis.
Art. 9º O Poder Executivo poderá estabelecer protocolos de atuação para situações de assédio on-line e cyberbullying envolvendo pessoas com deficiência, pessoas com doença rara ou pessoas com síndrome, contemplando, quando cabível:
I – identificação da situação;
II – acolhimento da vítima;
III – comunicação aos responsáveis legais, quando se tratar de criança ou adolescente;
IV – orientação quanto à preservação de provas digitais;
V – encaminhamento aos órgãos competentes;
VI – acompanhamento da situação pela rede de proteção;
VII – medidas destinadas à prevenção de novos episódios.
Art. 10  As ações decorrentes desta Lei deverão observar os princípios da dignidade da pessoa humana, da não discriminação, da inclusão, da proteção integral de crianças e adolescentes e da proteção da intimidade e dos dados pessoais.
Art. 11 O Poder Executivo poderá firmar convênios, termos de cooperação e parcerias com órgãos públicos, instituições de ensino, universidades, organizações da sociedade civil e entidades especializadas para a implementação das ações previstas nesta Lei.
Art. 12  As ações previstas nesta Lei poderão ser integradas às políticas públicas municipais já existentes nas áreas de educação, saúde, assistência social, direitos humanos, inclusão da pessoa com deficiência e proteção de crianças e adolescentes.
Art. 13  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 14 O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber.
Art. 15  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, 31 de Agosto de 2026
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JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei tem por objetivo instituir, no Município de Sumaré, medidas de prevenção e combate ao assédio on-line e ao cyberbullying praticados contra pessoas com deficiência, pessoas com doença rara ou pessoas com síndrome.
A expansão das redes sociais, aplicativos de mensagens e demais plataformas digitais trouxe novas formas de interação social, mas também criou ambientes nos quais práticas de violência, discriminação, humilhação e perseguição podem ocorrer de maneira rápida e alcançar grande número de pessoas.
Para pessoas com deficiência, doenças raras ou síndromes, essas agressões podem assumir características ainda mais graves quando estão relacionadas à própria condição da vítima, reforçando preconceitos, estigmas e processos de exclusão social.
O cyberbullying pode ocorrer por meio de mensagens ofensivas, comentários discriminatórios, divulgação de imagens sem autorização, exposição vexatória, criação de perfis falsos, disseminação de informações falsas, ameaças, perseguição virtual e outras formas de violência praticadas por meios digitais.
A presente proposta busca fortalecer a prevenção e a conscientização, especialmente no ambiente escolar, onde crianças e adolescentes estão entre os principais usuários das tecnologias digitais.
Especial atenção é conferida ao ambiente escolar, considerando que o combate ao cyberbullying exige não apenas a responsabilização de condutas ilícitas, mas também ações educativas capazes de prevenir a violência e promover uma cultura de respeito às diferenças.
A proposta também busca fortalecer a orientação às famílias e às vítimas, inclusive quanto à preservação de provas digitais e à identificação dos órgãos competentes para o encaminhamento das denúncias.
É importante destacar que a proposição não pretende criar atribuições investigativas ao Município que sejam próprias dos órgãos de segurança pública ou do Poder Judiciário. Seu objetivo é estabelecer uma política municipal de prevenção, orientação, conscientização e articulação da rede de proteção.
A matéria também está em consonância com os princípios estabelecidos pela legislação federal de proteção às pessoas com deficiência, especialmente a Lei Federal nº 13.146/2015 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, bem como com as normas de proteção integral de crianças e adolescentes e de proteção de dados pessoais.
O combate ao cyberbullying deve ser entendido como parte das políticas de inclusão e proteção da dignidade humana. Não basta garantir o acesso da pessoa com deficiência à escola, aos serviços públicos e aos espaços sociais; é necessário também garantir que ela possa participar desses ambientes com segurança, respeito e igualdade.
Diante disso, a aprovação da presente proposta representa importante avanço para o Município de Sumaré, criando uma política pública de prevenção e enfrentamento da violência digital direcionada a pessoas que podem se encontrar em situação de maior vulnerabilidade.
Diante da relevância social da matéria, contamos com o apoio dos Nobres Pares para a aprovação deste Projeto de Lei.
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